
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2099887 - PA (2023/0334520-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDSON BECKMAN LOBO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA 
INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. REMESSA DO FEITO À 
TERCEIRA SEÇÃO PARA PREVENIR DIVERGÊNCIA ENTRE AS 
TURMAS. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. NÃO 
CABIMENTO NA HIPÓTESE. SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A 
MANIFESTAÇÃO FINAL DA TERCEIRA SEÇÃO SOBRE O 
CANCELAMENTO DA SÚMULA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, embora reconhecida 
a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, 
tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no 
cálculo dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal".
2. Nos termos do entendimento desta Corte, "A incidência do verbete n. 
231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não 
trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do 
entendimento acerca do tema (overruling)." (AgRg no AREsp n. 
2.247.850/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
3. Ainda, "a própria semântica do inciso II do art. 14 do RISTJ deixa claro que 
a remessa dos feitos à Seção, em razão da relevância da questão ou para 
prevenção de divergência entre Turmas, sujeita-se a juízo de conveniência do 
colegiado. Assim, não configura vício no julgado a ausência de remessa do 
feito à Terceira Seção, porquanto sequer se cuida de procedimento cogente" 
(EDcl no RHC 70.976/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 10/10/2016).
4. Malgrado a questão já tenha sido afetada à Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente 
aplicado por esta Corte, não sendo o caso de sobrestamento do feito até o 
julgamento final dos recursos especiais, haja vista a inexistência de previsão 
legal para tanto.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA 
INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. REMESSA DO FEITO À 
TERCEIRA SEÇÃO PARA PREVENIR DIVERGÊNCIA ENTRE AS 
TURMAS. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. NÃO 
CABIMENTO NA HIPÓTESE. SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A 
MANIFESTAÇÃO FINAL DA TERCEIRA SEÇÃO SOBRE O 
CANCELAMENTO DA SÚMULA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, embora reconhecida 
a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, 
tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no 
cálculo dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal".
2. Nos termos do entendimento desta Corte, "A incidência do verbete n. 
231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não 
trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do 
entendimento acerca do tema (overruling)." (AgRg no AREsp n. 
2.247.850/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
3. Ainda, "a própria semântica do inciso II do art. 14 do RISTJ deixa claro que 
a remessa dos feitos à Seção, em razão da relevância da questão ou para 
prevenção de divergência entre Turmas, sujeita-se a juízo de conveniência do 
colegiado. Assim, não configura vício no julgado a ausência de remessa do 
feito à Terceira Seção, porquanto sequer se cuida de procedimento cogente" 
(EDcl no RHC 70.976/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 10/10/2016).
4. Malgrado a questão já tenha sido afetada à Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente 
aplicado por esta Corte, não sendo o caso de sobrestamento do feito até o 
julgamento final dos recursos especiais, haja vista a inexistência de previsão 
legal para tanto.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON BECKMAN LOBO (e-STJ, 
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fls. 335-341) contra decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 
325-327).

Em suas razões, o agravante insiste na possibilidade de fixação da pena intermediária 
abaixo do mínimo legal, devendo ser superado o entendimento da Súmula 231/STJ.

Ressalta, ainda, o parecer favorável do Ministério Público Federal, na qualidade de 
custos legis.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada, ou que o feito seja afetado à 
Terceira Seção, juntamente com os outros recursos (REsp 2.052.085/TO, REsp 1.869.764/MS e 
REsp 2.057.181/SE), ou, caso contrário, que seja submetido ao crivo da Quinta Turma.

É o relatório.
 

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Conforme consignado na decisão agravada, no que se refere à alegada violação do 

art. 65, incisos I e III, alínea "d", do Código Penal, verifica-se que a jurisprudência desta Corte 
pacificou orientação no sentido de que o reconhecimento da atenuante não implica a redução da 
pena aquém do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ.

A orientação tem sido adotada em precedentes atuais desta Corte.
Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA 
FASE. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA NO PISO LEGAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 231 DO STJ. PRECEDENTES. TERCEIRA FASE. REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. 
PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao sentenciar o paciente, o Magistrado asseverou que (e-STJ, fl. 260): Sopesadas 
essas circunstâncias, fixo sua pena-base em 05 anos de reclusão e pagamento de 500 
dias-multa, sendo cada dia no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do 
fato, pena que torno definitiva pois na segunda fase reconheço a confissão mas a pena 
já foi fixada no patamar mínimo. Nesse contexto, verifica-se que o entendimento 
externado pelas instâncias de origem está em harmonia com a atual jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que fixada a pena-base no mínimo legalmente 
previsto, é inviável a aplicação de circunstâncias atenuantes, previstas no art. 65, do 
Código Penal, por força da Súmula 231 do STJ. Precedentes.
[...]
5. Nesses termos, as pretensões formuladas pela impetrante encontram óbice na 
jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 
improcedentes.
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 835.830/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
18/9/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DA 
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 65, INCISO III, ALÍNEA A, DO CÓDIGO 
PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
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DESPROVIDO.
1. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, pretendendo a análise 
de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir formuladas 
na petição inicial ou no recurso.
2. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte 
e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 
modificação do entendimento acerca do tema (overruling).
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido." (AgRg 
no AREsp n. 2.247.850/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, RECEPTAÇÃO DOLOSA 
E PORTE E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NULIDADES. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
CAUSA DE AUMENTO. NULIDADE NÃO ALEGADA NO MOMENTO 
OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO CONCRETO NÃO DEMONSTRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ VIGENTE. 
PROPOSTA DE REVISÃO. NÃO DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, 'a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal'.
3.1. De acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, 'o artigo 543-C do 
CPC, regulador do julgamento do recurso especial repetitivo, prevê o sobrestamento 
dos autos que tratam da matéria afetada como representativa da controvérsia somente 
em relação aos feitos da instância ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça' (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 
3/8/2015).
3.2. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, em 21/3/2023, 
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula n. 
231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO 
e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e convocando audiência pública para o dia 17/ 
5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
consoante permitido no § 1º do respectivo dispositivo. Assim, não tendo sido 
determinado por este Tribunal Superior o sobrestamento das causas que versem a 
respeito da temática, inexiste óbice ao seu julgamento.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.171.393/TO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula 
n. 231 deste Tribunal Superior.
2. 'A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte 
e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 
modificação do entendimento acerca do tema (overruling)' (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.233.466/TO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 
25/8/2023.)

 
Noutro giro, o agravante requereu a afetação do presente recurso, para ser submetido 

a julgamento pela Terceira Seção desta Corte.
No entanto, em se tratando de atividade discricionária do julgador, entendo não ser a 

hipótese de afetação do tema à Seção, até porque já foram remetidos àquele órgão colegiado três 
recursos especiais para revisão da jurisprudência, consolidada na Súmula 231/STJ.

Corrobora:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
JUNTADA DE NOTAS TAQUIGRÁFICAS. AFETAÇÃO DA MATÉRIA À 
SEÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, AMBIGUIDADE OU 
OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS, COM 
DETERMINAÇÃO DE JUNTADA AOS AUTOS DE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS.[...]
3. A própria semântica do inciso II do art. 14 do RISTJ deixa claro que a 
remessa dos feitos à Seção, em razão da relevância da questão ou para 
prevenção de divergência entre Turmas, sujeita-se a juízo de conveniência do 
colegiado. Assim, não configura vício no julgado a ausência de remessa do feito à 
Terceira Seção, porquanto sequer se cuida de procedimento cogente.
Ademais, a questão debatida nos autos apresenta tamanha especificidade fática - 
notadamente no tocante à conduta do ofensor e da ofendida e ao modus operandi do 
suposto delito - que desautoriza a conclusão, prima facie, de que se trata de clara 
divergência jurisprudencial entre as Turmas que apreciam matéria penal no âmbito 
desta Corte Superior, não se prestando o procedimento previsto no dispositivo 
regimental supra a exercício de mera suposição acerca de hipotético julgamento de 
controvérsia semelhante por colegiado diverso. Embargos de Declaração rejeitados. 
Determinada a juntada aos autos das notas taquigráficas da sessão de julgamento do 
recurso em habeas corpus em apreço." (EDcl no RHC 70.976/MS, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
10/10/2016, grifou-se).

 
Por fim, malgrado a questão tenha sido afetada à Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por esta 
Corte, não sendo o caso de sobrestamento do feito até o julgamento final dos mencionados 
recursos, haja vista a inexistência de previsão legal para tanto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON BECKMAN LOBO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON BECKMAN LOBO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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